PARECER 221/2015
Parecer ao Projeto de Lei 85-L, de 19 de outubro de 2015, que busca alterar a Lei Municipal nº 4.426, de 11/06/15, que alterou a Lei Municipal nº 3.013, de 29/12/06, a qual, entre outros temas, dispôs sobre a reestruturação administrativa e funcional da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. 





Com o projeto de lei em estudo, pretende a Mesa Diretora da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, alterar a Lei Municipal nº 4.426, de 11/06/15, que alterou a Lei Municipal nº 3.013, de 29/12/06, a qual, entre outros temas, dispôs sobre a reestruturação administrativa e funcional da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.





Com a mudança proposta no bojo do referido projeto de lei, busca-se a manutenção do cargo de Coordenador Técnico Legislativo, lotado na Diretoria Técnica Legislativa.






É o necessário

A Lei Orgânica do Município, no artigo 60, § 3º, trata das iniciativas privativas da Câmara para propor determinadas propositura, conforme vejamos:
Art. 60. (...)

§ 1º São de iniciativa exclusiva da Mesa Diretora as propositura que:
(...)
III - criem, transformem ou extinguem cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal e fixem os vencimentos de seus servidores.  
 






Neste mister, quanto à iniciativa, o projeto é revestido de legalidade, uma vez que altera leis cuja competência somente é cabível à Mesa Diretora da Câmara. 






Quanto ao atendimento de normas legais, é importante citar dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, artigos 16 e 17, segundo os quais, os atos que criarem aumento de despesas deverão ser instruídos com: a) “estimativa do impacto-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e b) declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 





Menciona ainda a LRF, em seu artigo 17, § 6º, que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro somente é dispensada quando o aumento de despesa tratar-se de reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal (revisão geral anual). 






Assim, a propositura em apreço está devidamente acompanhada da declaração do ordenador da despesa, bem como a estimativa do impacto orçamentário-financeiro para este ano e os dois subsequentes.  






O artigo 37, inciso XII, estabelece paridade de vencimentos entre os cargos idênticos ou assemelhados dos três poderes. Em outros termos, havendo identidade de cargos, os vencimentos não poderão ser superiores em relação àqueles pagos pelo Poder Executivo. 






Nada impede que o Poder Judiciário ou o Poder Legislativo estabeleçam vencimentos menores, mas não superiores aos do Poder Executivo, pois este é o teto constitucional.



Quando há no Poder Legislativo cargos diferenciados com o Poder Executivo não há o que se cogitar igualdade de vencimentos por ausência de paradigma, como por exemplo, assessor parlamentar, cargo este tipicamente legislativo.


Assim, entendemos que o projeto encontra-se apto seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material, cabendo no mérito a conveniência e oportunidade dos N. Edis, devendo em qualquer circunstância tramitar e receber parecer das Comissões Permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Orçamento Finanças e Contabilidade. 






Maioria absoluta, única discussão e votação nominal. 





É o parecer






São Roque, 27 de outubro de 2015. 
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